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ARTIGO ORIGINAL

O PROGRAMA DE APOIO AO DEPENDENTE QUÍMICO EM 
AÇÃO: DESCRIÇÃO, ANÁLISE E DIFICULDADES

THE CHEMICALLY DEPENDENT SUPPORT PROGRAM IN 
PRACTICE: DESCRIPTION, ANALYSIS AND DIFFICULTIES

Resumo
A Dependência Química no trabalho, por provocar prejuízos 

ao usuário, ao funcionamento da equipe e à instituição como um 
todo, desperta a necessidade da elaboração de políticas voltadas ao 
restabelecimento da saúde mental do trabalhador. O Governo do 
Distrito Federal, por meio do Programa de Atenção ao Dependente 
Químico, oportuniza tratamento especializado aos servidores de
pendentes químicos. A equipe multiprofissional do Programa reali
za acompanhamento psiquiátrico, atendimento psicoterápico indi
vidual e em grupo, avaliação biopsicossocial, informações gerais aos 
respectivos familiares e orientação aos gestores dos servidores em 
temas como prevenção, detecção precoce da dependência química 
no ambiente laboral e condutas adequadas de intervenção. O pre
sente trabalho tem por objetivo descrever o Programa de Atenção 
ao Dependente Químico após um ano de publicação da portaria 
que o instituiu e apresentar o perfil dos servidores que foram nele 
recepcionados, assim como as dificuldades encontradas e as novas 
diretrizes traçadas a partir da experiência com esse grupo.

Descritores: Política de Saúde, Álcool, Trabalho

Abstract
The Chemical Dependence on the workplace, by causing damage 

to the user, the functioning of the teamwork and the institution as 
a whole, highlight the need for the policies aimed at the restoration 
of workers’ mental health. The Government of the Federal District, 
through the Program of Attention to the Chemical Dependent, deli
vering specialized treatment to chemical dependents. A multidisci
plinary team conducts followup psychiatric and psychotherapeutic 
care individual and group, biopsychosocial assessment, general in
formation to their respective families and guidance to managers in 
topics such as prevention, early detection of chemical dependence 
in the work environment and conducting appropriate intervention. 
The purpose of this study is to describe the Program of Attention to 
the Chemical dependent after a year of publication of the ordinance 
which created and present the profile of employee that were in it 
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approved, as well as the difficulties encountered and the new guide
lines drawn from the experience with this group.
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Introdução

A Subsecretaria de Saúde, Segurança e Previdência dos 
Servidores - Subsaúde, órgão da Secretaria de Estado 
de Administração Pública - SEAP, do Governo do Dis-
trito Federal - GDF, cumprindo seu papel institucional 

de prevenção, promoção e vigilância em saúde, vem fortalecer 
a Política Integrada de Atenção à Saúde do Servidor do Distrito 
Federal1 oferecendo alternativas institucionais à problemática da 
Dependência Química (DQ).

A dependência química no trabalho provoca prejuízos ao pró-
prio servidor usuário, ao funcionamento do ambiente laboral e à 
instituição como um todo. Já em 1990, a Associação dos Estudos 
do Álcool e outras Drogas - ABEAD estimou uma variação entre 
3% e 10% da população adulta com prevalência no alcoolismo e 
o apontou como o terceiro motivo para absenteísmo no trabalho. 
O absenteísmo é caracterizado por faltas de curta duração, com 
ou sem atestado médico de afastamento, faltas frequentes nas se-
gundas nas segundas e sextas-feiras e nos dias que antecedem ou 
sucedem feriados, ou mesmo por faltas por doenças vagas como 
resfriado, gripes e enxaquecas². O abuso causa ainda outras lacu-
nas institucionais, como ausências no período da jornada de traba-
lho, com atrasos excessivos após o almoço, saídas antecipadas ou 
saídas frequentes do posto de trabalho; queda na produtividade 
e qualidade no trabalho, o que inclui maior perda de tempo, ma-
terial, equipamentos, memória para novas instruções e restrição 
para atividades complexas; mudança nos hábitos pessoais, vindo 
ao trabalho em condições anormais e mesmo com higiene pre-
cária e por fim relacionamento ruim com colegas, pois pode re-
agir exageradamente às criticas e apresentar estados emocionais 
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variados, conduta de evitação e ressentimentos irreais2. Por outro 
lado, fatores como desconhecimento da dinâmica da dependên-
cia, estruturas familiares disfuncionais, estereótipos sociais, entre 
outros, se opõem ao trato da patologia, agravando casos crônicos 
e criando uma cultura distanciada do restabelecimento da saúde.

O II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas no Brasil3 

destaca o uso de álcool comparativamente com o de outras dro-
gas em âmbito nacional, conforme quadro comparativo abaixo:

 

Uso de álcool Uso de outras drogas

Na vida 74,6% 22,8%

No ano 49,8% 10,3%

No mês 38,3% 4,5%

Esses dados reforçam a necessidade de uma atenção diferencia-
da ao grupo de alcoolistas. O I Levantamento Nacional Sobre os 
Padrões de Consumo do Álcool4 cita que na América Latina cerca 
de 16% dos anos de vida útil são perdidos em função do uso do ál-
cool, enquanto a média mundial tem um índice quatro vezes me-
nor (4%); também nota-se que 12,3% dos brasileiros tiveram diag-
nóstico de dependência alcoólica, enquanto os usuários de outras 
drogas psicoativas, excluindo-se o tabaco, somaram 2,1%1. Alguns 
organismos internacionais como a OMS - Organização Mundial 
de Saúde, no Programa de Abuso de Substâncias, a International 
Labour Organization e a United Nation International Drug Con-
trol Programme privilegiam ações de prevenção ao consumo de 
substâncias psicoativas no trabalho a partir da constatação de que 
70% a 80% desse público encontra-se empregado. Nos Estados 
Unidos, cada vez mais recorre-se ao Employment Assistance Pro-
gram – EAP (Programa de Assistência ao Funcionário), direciona-
do à saúde mental e aconselhamento, ajudando a tratar, inclusive, 
de problemas do uso de álcool e outras drogas. “O ambiente de 
trabalho é o espaço privilegiado para definir uma política de pre-
venção, uma vez que é onde o trabalhador passa grande parte de 
seu tempo e estabelece uma rede de relacionamento capaz de lhe 
conferir identidade social e profissional”5. 

Descrição do funcionamento 
do PADQ

A constatação de que é mais vantajoso implantar medidas pre-
ventivas do que meramente substituir o funcionário de uma de-
terminada empresa, arcando-se com os custos de demissão, recru-
tamento, seleção e treinamento do novo funcionário, determinou 

a adaptação na gestão de pessoas e induziu empresas, principal-
mente as de grande porte, a desenvolver programas de prevenção 
e tratamento de álcool e drogas no local de trabalho. Na Subsaúde, 
a observação do número crescente de licenças médicas, aposen-
tadorias precoces ou inassiduidade habitual em consequência de 
alcoolismo demandou a criação de um programa que oferecesse 
aos órgãos do GDF uma referência nos casos de DQ.

O Programa de Atenção ao Dependente Químico - PADQ foi 
instituído pela Portaria nº48 de 26 de maio de 20116 e tem como 
responsável por sua execução a Gerência de Saúde Mental e Pre-
ventiva - GESM, subordinada à Coordenação de Saúde e Segu-
rança do Trabalho - COSST. A equipe interdisciplinar do PADQ 
é composta por psiquiatra, psicólogos, enfermeira e técnica de 
enfermagem. Além desses, há o suporte de uma assistente social 
quando necessário. O Programa inclui acompanhamento psiquiá-
trico, atendimento psicoterápico individual e em grupo, avaliação 
e suporte biopsicossocial, encaminhamento a instituições exter-
nas, orientação aos familiares e orientação aos gestores em temas 
como prevenção, detecção precoce da dependência química no 
ambiente laboral e condutas adequadas de intervenção. O presen-
te trabalho tem por objetivo relatar ações, limitações e diretrizes 
do PADQ, assim como avaliar os progressos alcançados em um 
ano da publicação da portaria que o instituiu.

Os servidores ingressam ao Programa por demanda espontânea 
ou encaminhados por gestores, médicos das Gerências de Perícia 
Médica e de Promoção à Saúde do Servidor ou pela Comissão 
Permanente de Readaptação Profissional. O acolhimento é feito 
em entrevista de triagem com questionário elaborado pela GESM 
e obtém informações como: dados epidemiológicos, padrão de 
consumo, histórico familiar, comorbidades, informações relativas 
ao trabalho, aspectos da vida social e interesses do servidor. O 
questionário, além de avaliar o comprometimento clínico, avalia se 
o servidor é eleito para o PADQ. Durante a entrevista de triagem 
são fornecidas informações sobre normas, atividades e critérios de 
participação no Programa. A partir disso, o servidor é encaminha-
do de acordo com uma das modalidades de tratamento a seguir:

a) Acompanhamento Psiquiátrico: é realizada uma investiga-
ção para outras comorbidades psiquiátricas comumente associa-
das à dependência química como depressão e ansiedade e instau-
rado tratamento farmacológico específico para os sintomas-alvo. 
A periodicidade das consultas depende da avaliação da gravidade 
do caso;

b) Atendimento Individual: é realizado por psicólogo em ses-
sões continuadas e periódicas. Os eleitos para essa modalidade de 
atendimento apresentam alguma característica, ou mesmo psico-
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patologia, que não os elege para o atendimento em grupo;
c) Atendimento em Grupo: com frequência semanal, é o aten-

dimento privilegiado no programa para minimizar a sensação de 
isolamento em relação à patologia e lidar com a exclusão e a discri-
minação em que vivem os dependentes;

d) Avaliação Biopsicossocial: é realizada na área médica, psi-
cológica e social, de modo a contextualizar o quadro apresentado 
pelo servidor. Durante essa avaliação, são feitas visitas técnicas às 
famílias, ao local de trabalho, a clínicas de recuperação ou qual-
quer outro lugar pertinente, de modo a observar o universo em 
que o servidor se encontra;

 e) Suporte Biopsicossocial
Orientação aos familiares: sensibilizá-los sobre o seu papel na 

recuperação da saúde do servidor e informá-los sobre os trata-
mentos específicos existentes nas atuais redes de apoio, tanto para 
familiares como para os próprios servidores;

Orientação aos gestores: aliados na problemática da depen-
dência química, a equipe do PADQ dá atenção especial aos gesto-
res, legitimando-os no cumprimento de seu papel e auxiliando-os 
no encaminhamento do servidor dependente. Há palestras, orien-
tações por contato telefônico, o Curso de Orientação a Gestores 
de Dependente Químico e a Cartilha de Orientação aos Gestores 
sobre Dependência Química7, que será apresentada adiante;

f) Encaminhamento a Instituições Externas
Redes de apoio: instituições como os Centros de Atenção Psi-

cossocial – Álcool e Drogas/CAPS-ad, Alcoólicos Anônimos/AA e 
Narcóticos Anônimos/NA são indicadas em duas situações: asso-
ciado à assistência da Subsaúde, como forma de intensificar o tra-
tamento ou na impossibilidade de comparecimento do servidor 
na sede da Subsaúde;

Internação: é recomendada para os casos crônicos, com abuso 
intenso e longevo, onde há dificuldade de reestruturação da rotina 
do paciente. Idealmente, as clínicas com equipe multidisciplinar 
são as mais indicadas. No entanto, verifica-se que os casos crô-
nicos trazem, como coadjuvante, comprometimento financeiro 
do servidor, fazendo-os migrar principalmente para comunidades 
terapêuticas, com quadro de pessoal mais limitado;

Monitoramento: acompanhamento do servidor internado ou 
que frequenta alguma instituição da rede de apoio. Essa modali-
dade permite ao profissional verificar a capacidade de adesão ao 
tratamento indicado e inclui contato com o gestor para que seja 
verificada a frequência do servidor ao trabalho, assim como sua 
produtividade. Nos casos de internação são feitas visitas técnicas, 
que também têm função de subsidiar homologação de licença 
médica.

Cartilha de Orientação aos Gestores
sobre Dependência Química7

A Cartilha surgiu após uma série de palestras com a exposição 
de dados gerais da dependência química e da técnica denominada 
Passo a Passo, que buscava auxiliar o gestor na tarefa de conduzir 
o servidor a tratamento sem desviar-se de seu papel institucional. 
Identificou-se nesses encontros a dificuldade do gestor em assimi-
lar todo o procedimento sem um material impresso que pudesse 
ampará-lo no encaminhamento do servidor dependente. A pre-
visão é de que a Cartilha seja usada no âmbito da Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal8. Seu conte-
údo está disponível no sítio eletrônico da SEAP para acesso dos 
gestores.

O material é distribuído tanto aos órgãos de Gestão de Pesso-
as quanto aos gestores de servidores dependentes químicos que 
participam da palestra “Lidando com o Alcoolismo no Ambiente 
de Trabalho”. O Curso de Orientação a Gestores de Dependente 
Químico tem como base a apresentação da Cartilha aos gestores 
que encaminham o servidor dependente. A cartilha tem propos-
ta dinâmica, onde o gestor pode seguir a sequência de ações que 
objetivam conscientizar o servidor sobre seu grau de dependência, 
bem como responsabilizá-lo pelos prejuízos.

O Passo a Passo orienta o gestor em cada etapa, da identificação 
ao encaminhamento para o PADQ, finalizando com a persistência 
necessária para que não mude sua postura frente a eventuais reca-
ídas do servidor. “Persistir é não desistir de conter os efeitos do uso 
no ambiente laboral. O trabalho tem a capacidade de promover 
fatores de proteção, pois fortalece a autoestima através da satis-
fação pessoal.”7

 

Perfil Sociodemográfico da 
População do PADQ

O PADQ tem uma peculiaridade no quesito população. Na oca-
sião da publicação da Portaria que instituiu o Programa, os ser-
vidores já atendidos na gerência migraram para o PADQ e, após 
um ano de publicação, outros foram encaminhados ou vieram 
por demanda espontânea ao Programa, totalizando 67 servidores. 
Desses servidores, 43% não chegaram a ser triados, seja por não 
demonstrarem interesse em agendar a entrevista, seja por agenda-
rem seguidas vezes sem nunca concretizar o encontro. Os dados 
aqui apresentados representam os servidores que compareceram 
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à triagem e foram colhidos do questionário padrão adotado no 
final do ano de 2010.

Os homens constituem uma expressiva maioria (98,5%) e a 
maior parte dos atendidos encontra-se na faixa etária de 40 a 49 
anos, como mostra a Figura 1. Destaca-se a escolaridade: 59,3% 
tem pelo menos o ensino médio completo e o restante (40.7%) 
compõe o grupo que vai de analfabeto a nível médio incompleto, 
de acordo com a Figura 2. Esses resultados compõem com outro 
dado, que mostra 84% do quadro funcional de servidores do GDF 
com escolaridade de nível superior ou com ensino médio com-
pleto.

O tempo de serviço desse grupo (Figura 3) está concentrado 
entre 11 e 30 anos de trabalho no GDF: 65,79%. O tipo de consu-
mo (Figura 4) retrata o abuso de álcool como índice prevalente 
nessa população: todos os servidores do PADQ que chegaram à 
GESM o fizeram por prejuízos advindos dessa substância. Há um 
expressivo número que conjuga álcool e tabaco (36,84%) e 13,7% 
que consomem o álcool com outras drogas como crack e cocaína. 
Não se pode afirmar que esses resultados são fiéis ao consumo 
de crack ou cocaína nesse público; há possibilidade de o servidor 
dependente dessas substâncias evitar buscar o PADQ como fonte 
de auxílio. Pelo fato de o álcool ser substância lícita, é assumido e 
usado de forma mais livre do que outras drogas. Com efeitos mais 
conhecidos pela população em geral, é de mais fácil identificação 
do que, por exemplo, a cocaína. O encaminhamento dos servido-
res pelos gestores se dá exclusivamente por queixa de alcoolismo.

O perfil do servidor atendido no PADQ pode ser observado nas 
figuras em anexo.

 

Discussão

Consonante com o encontrado na literatura9, a adesão dos 
adoecidos ao tratamento é aquém da expectativa. Tal realidade 
já se observa desde o encaminhamento: o índice de abandono 
pré-tratamento, quer seja, faltar à primeira consulta depois de tê-
-la agendado, é de 43%. Daqueles que aderiram ao programa de 
tratamento, a frequência de comparecimento ao atendimento em 
grupo foi de, em média, três participantes por encontro semanal, 
considerado abaixo do desejável para uma boa dinâmica de grupo. 
Na prática, os servidores se comprometem pouco com a assidui-
dade, o que demandou mudanças na proposta de tratamento.

Com a publicação da cartilha8, novo investimento foi feito em 
nível institucional na política de saúde que busca a prevenção ao 
alcoolismo. Diferente da proposta anterior, quando o principal 

produto aos órgãos era uma palestra de aproximadamente duas 
horas, agora é oferecido um curso aos gestores que tem por obje-
tivos reduzir a codependência institucional, aumentar a consciên-
cia coletiva sobre os transtornos decorrentes do uso indevido do 
álcool e isentar o gestor do papel de agente punidor colocando-o 
em outro, capaz de promover ambiente de trabalho saudável. “Os 
ambientes de trabalho devem ser vistos como locais privilegiados 
para iniciativas de prevenção do uso prejudicial de bebidas alco-
ólicas”9.

As palestras feitas nos órgãos ao longo dos anos possibilitaram 
a identificação de dois perfis predominantes entre os gestores que 
hesitam em encaminhar o servidor para tratamento. Há o gestor 
que tem relativa intimidade com o dependente, que já teve algu-
ma tentativa frustrada de ajudá-lo e evita a responsabilização do 
mesmo por observá-la como sinônimo de punição. Há também 
o gestor que está no cargo em caráter temporário e percebe que 
a situação se prolonga ao longo dos anos. Temendo o desgaste, 
é inclinado a minimizar o problema. Ambos costumam abonar o 
ponto dos faltosos, ignorar os atrasos, redistribuir as tarefas entre 
os outros servidores, adotar postura passiva ao verificar a dificul-
dade, ou algumas vezes incapacidade, do servidor em cumprir seu 
pape e aceitar o presenteísmo.

A falta de crítica do próprio servidor é outro ponto que dificulta 
a adesão. Há dificuldade em encarar a dependência química como 
doença e em entrar em contato com os prejuízos dela decorren-
tes. “Muitos consumidores de drogas não compartilham da expec-
tativa e desejo de abstinência dos profissionais de saúde, e abando-
nam os serviços. Outros sequer procuram tais serviços, pois não se 
sentem acolhidos em suas diferenças. Assim, o nível de adesão ao 
tratamento ou a práticas preventivas e de promoção é baixo, não 
contribuindo para a inserção social e familiar do usuário”9.

Em relação ao acompanhamento psiquiátrico, observamos bai-
xa aderência ao tratamento e no grupo de apoio, uso irregular das 
medicações e associação das mesmas com álcool, o que limita o 
sucesso do tratamento farmacológico. Há ainda o agravante das 
comorbidades nos usuários. A presença de transtorno mental 
co mo depressão, ansiedade ou esquizofrenia é, muitas vezes, o 
mo tivo para que o paciente seja encaminhado dos serviços de 
dependência química para os serviços psiquiátricos. Estes por sua 
vez, reencaminham o paciente para o programa de dependência, 
por considerarem o abuso de substância psicoativa o problema 
central. A taxa de comorbidade chega a 13% dos usuários e em 20 
a 50% desses pacientes, encontraremos problemas de alcoolismo 
conjugado ao abuso de outras drogas10.

Outro potencial aliado no resgate do servidor dependente são 
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seus familiares, que têm se mostrado de difícil acesso e com bai-
xa participação nas entrevistas quando convidados. Os familiares 
evidenciam sua descrença de que haverá mudança de estilo de 
vida do parente adoecido e usualmente reestruturam a dinâmica 
familiar a partir da falta, ausência ou presença nociva desse mem-
bro. Frequentemente recusam-se a participar de qualquer grupo 
de ajuda nos moldes do Al-Anon - grupo de ajuda para familiares 
e amigos de alcoolistas, a despeito das pesquisas que demonstram 
que estes grupos fornecem apoio, ajudam os participantes a lidar 
com problemas e crises e os habilitam a aderir ao plano de trata-
mento11.

Outro fator que provavelmente isola os dependentes do movi-
mento de mudança saudável é a característica de serem servidores 
públicos com estabilidade funcional, permitindo-lhes adiarem ou 
mesmo negarem tratamento. A atuação da GESM busca dar aco-
lhimento aos servidores que estejam na condição de dependentes 
químicos e estabelece uma política que, por um lado, abre alterna-
tivas para o servidor já consciente da doença e, por outro, conduza 
o servidor alheio à patologia a engajar-se em tratamento.

As limitações dos agentes de saúde e da própria instituição de-
vem ser reconhecidas, sempre observando o dependente como 
entidade autônoma que tem juízo de realidade e toma decisões 
que ora os beneficia, ora os prejudica. “Se nas práticas de saúde 
nosso compromisso ético é o da defesa da vida, temos de nos co-
locar na condição de acolhimento, em que cada vida se expressará 
de uma maneira singular, mas também em que cada vida é expres-
são da história de muitas vidas, de um coletivo. Não podemos nos 
afastar deste intrincado ponto onde as vidas, em seu processo de 
expansão, muitas vezes sucumbem ao aprisionamento, perdem-se 
de seu movimento de abertura e precisam, para desviar do rumo 
muitas vezes visto como inexorável no uso de drogas, de novos 
agenciamentos e outras construções”9. Nesse contexto, o papel da 
instituição será evidenciar as consequências dessas escolhas que 
trazem dano institucional. Vivenciar as perdas, principalmente fi-
nanceiras ou algumas vezes de status, possibilita aumento da crí-
tica, fundamental para a busca de alternativas que preencham o 
espaço que o álcool fatalmente deixará.

Com a percepção de doença com causas e efeitos biopsicos-
sociais, o PADQ oferece tratamento que compreenda essas três 
dimensões. A dimensão biológica é acompanhada por médica psi-
quiatra que quando necessário faz o encaminhamento a outras 
especialidades. A psicológica tem acolhimento no atendimento 
individual ou em grupo que a GESM oferece, ou no incentivo ao 
engajamento em outras instituições que supram as necessidades 
do servidor. A dimensão social é fortalecida através do vínculo 

com familiares e gestores, de maior convívio com o dependente, e 
que se fortalecem em seus papéis à medida que recebem apoio e 
orientação que sustentem sua participação no tratamento.

A atual cultura institucional, e que se pretende mudar, dita que 
a perda financeira precisa ser evitada principalmente quando a 
remuneração do servidor envolve o sustento de filhos. Paradoxal-
mente, o bônus por trás desse ônus é que, especialmente nesses 
casos, a família tende a se mobilizar, buscar orientações e sensibi-
lizar-se em relação ao alcoolismo. O conhecimento da estrutura 
adoecida do membro da família reduz a estigmatização e fomenta 
o uso dos serviços disponíveis para apoio a esses familiares. “As 
atividades preventivas também devem ser orientadas ao forne-
cimento de informações e discussão dos problemas provocados 
pelo consumo do álcool, tendo ainda como fundamento uma vi-
são compreensiva do consumo do álcool como fenômeno social, 
e ao mesmo tempo individual”9.

Uma preocupação da equipe da GESM é não se ater somente 
ao servidor identificadamente dependente, que já faz visível sua 
patologia. Busca-se dar visibilidade ao tema no ambiente de tra-
balho de forma que indivíduos que têm poucos prejuízos decor-
rentes do abuso do álcool também recebam atenção. Ao falar de 
prevenção, urge contemplá-los, já que são os que têm maior pro-
babilidade de desenvolver problemas mais graves e procurarem o 
PADQ somente cinco anos após o primeiro problema decorrente 
do uso de álcool - esse é o período médio que o usuário demora 
para iniciar tratamento9.

Com objetivo de prevenção, inclui-se aqui os conceitos de 
fatores de risco e fatores de proteção com relação ao abuso de 
substâncias. Os fatores risco tornam a pessoa mais vulnerável a 
adotar comportamentos que tendem a levá-la ao consumo de 
substâncias psicoativas. Os de proteção, por sua vez, atuam con-
trabalançando as vulnerabilidades para os comportamentos de co 
de substâncias psicoativas12. Portanto, a família e o trabalho (repre-
sentado também pelos gestores) podem ter aspectos de fatores 
de proteção e a equipe multiprofissional da GESM atua junto a 
esses dois grupos em favor do servidor dependente químico.

O programa segue com as palestras que levam informações ge-
rais sobre alcoolismo aos órgãos, criando mecanismos que atraiam 
cada vez mais servidores que muitas vezes se intimidam com o 
tema.

Conclusão

Verifica-se que, a despeito da disponibilidade de equipe multi-
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profissional na GESM, da publicação da Cartilha de Orientação aos 
Gestores de Dependentes Químicos e da Portaria que oficializa 
o PADQ no âmbito do GDF, o trabalho de sensibilizar o servidor 
dependente para sua patologia permanece com amplo campo de 
aplicação. Percebe-se a necessidade de uma abordagem pedagógi-
ca com a explanação das consequências do abuso de substâncias 
psicoativas e a desmistificação dos medicamentos de suporte. Pa-
ralelamente, o posicionamento institucional atua como limitador 
do consumo e redutor dos prejuízos biopsicossociais. Os esforços 
para sensibilizar familiares e gestores direcionam-se, igualmente, 
para a introdução de conhecimento, incentivo à promoção de 
saúde e conscientização de seus papéis junto ao servidor depen-
dente.
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Figura 1: Idade da População do Programa de Atenção ao 
Dependente Químico

Figura 2: Escolaridade da População do Programa de 
Atenção ao Dependente Químico
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Figura 3: Tempo de Serviço da População do Programa de 
Atenção ao Dependente Químico

Figura 4: Drogas Consumidas pela População do Programa 
de Atenção ao Dependente Químico

Fontes: arquivo de prontuários da Gerência de Saúde Mental 
e Preventiva
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